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O Plenário do STF decidiu 
que a presença de símbolos religio-
sos, como imagens e crucifixos, em 
prédios e órgãos públicos não fere 
o princípio da neutralidade estatal 
em relação às religiões (laicidade) 
nem a liberdade de crença das pes-
soas. O entendimento foi firmado 
por unanimidade no julgamento 
do Recurso Extraordinário com 
Agravo 1249095, na sessão vir-
tual concluída em 26/11. Como 
o processo tem repercussão geral 
(Tema 1.086), a tese fixada deverá 
ser aplicada em todas as instân-
cias da Justiça. O caso chegou ao 
STF por meio de recurso em que 
o MPF buscava reverter decisão 
do TRF-3 que rejeitou a retirada 
dos símbolos religiosos de órgãos 
públicos da União em São Paulo. 

Após quase três anos imer-
sos em uma disputa judicial so-
bre o pagamento de impostos 
distritais e a possibilidade de 
reconhecimento de imunidade 
tributária, o Distrito Federal e 
a Companhia Imobiliária de 
Brasília (Terracap) chegaram a 
um acordo no Superior Tribu-
nal de Justiça (STJ) para encer-
rar o processo, que já estava em 
fase de recurso especial. 

O acordo foi homologado 
pelo ministro Paulo Sérgio Do-
mingues, que ressaltou a impor-
tância da conciliação realizada 
entre o ente público e a Terra-
cap – empresa pública consti-
tuída pelo DF e pela União, evi-
tando um processo que poderia 
se estender por anos.

Nesta semana, o Tribunal 
Regional Eleitoral do Paraná 
(TRE-PR) homenageou Ma-
ria Thereza Santos Miranda, a 
mais antiga servidora da Justiça 
Eleitoral ( JE) do estado. Ela 
tem 101 anos e começou a tra-
balhar na JE paranaense em 1° 
de dezembro de 1948, cerca de 
17 anos antes de o voto femi-
nino se tornar obrigatório no 
Brasil, independentemente de 
ocupação. Durante o evento, o 
presidente do TRE-PR, desem-
bargador Sigurd Roberto Ben-
gtsson, parabenizou a servidora 
pelo trabalho realizado e entre-
gou, ao lado do vice-presidente 
e corregedor do TRE-PR, de-
sembargador Luiz Osório Mo-
raes Panza, um certificado a ela. 
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O Tribunal de Contas da 
União (TCU) realizou, sob a 
relatoria do ministro Antonio 
Anastasia, auditoria para ava-
liar a implantação do Programa 
de Extensão de Vida da Usina 
Angra 1. Também é possível 
que o programa seja reaplica-
do, no médio prazo, na usina 
Angra 2. Além disso, o TCU 
examinou a gestão dos recur-
sos do Fundo de Descomissio-
namento das Usinas Nucleares 
Angra 1 e Angra 2, dada a cor-
relação do fundo com o fim da 
vida útil dessas usinas. A Eletro-
nuclear busca obter a extensão 
por mais 20 anos da Licença de 
Operação Permanente de An-
gra 1, cuja vencimento é 23 de 
dezembro de 2024.
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Defesa dos servidores públicos

Dia Nacional do Axé Music

Próximos passos para a criação do dia

Programa Mais Acesso a Especialistas

Mais de R$ 68 milhões ao RS

O 13º voo da Operação Raí-
zes do Cedro aterrissou na 
madrugada desta quarta 
(27) na Base Aérea de São 
Paulo, em Guarulhos (SP). 
A bordo da aeronave KC-30 
da Força Aérea Brasileira, 
150 passageiros e um ani-
mal de estimação resgata-
dos do Oriente Médio.

Desde o início da ope-
ração, em 5 de outubro, já 
chegaram ao Brasil em se-
gurança 2.663 passageiros 
e 34 animais domésticos. 
É a maior operação de re-
patriação e resgate de bra-
sileiros e familiares de uma 
zona de conflito da história 

do país. Na elaboração das 
listas de passageiros, foram 
priorizados idosos, crianças, 
gestantes, pessoas com de-
ficiência e desabrigados.

A Força Nacional do SUS 
superou 2,3 mil atendimen-
tos médicos aos brasileiros 
e familiares que chegam do 
Líbano. A operação em solo 
conta com equipe de 13 
profissionais que prestam 
atendimento com foco em 
emergências, avaliação mé-
dica e nos Primeiros Cuida-
dos Psicológicos. A FN-SUS 
realizou, até agora, 2.341 
atendimentos, 545 assisten-
ciais e 1.796 psicossociais.

A importância do quadro de 
servidores públicos federais 
como elemento essencial 
para o Estado brasileiro ter 
capacidade de atender as 
demandas da população, 
sejam de curto, médio ou 
longo prazos, foi destaca-
da pela ministra da Gestão 
e da Inovação em Serviços 
Públicos, Esther Dweck, 

na quarta (27), no segundo 
dia de programação do 29º 
Congresso Internacional do 
Centro Latino-Americano 
de Administração para o De-
senvolvimento, realizado em 
parceria com o Ministério da 
Gestão e da Inovação em 
Serviços Públicos, na sede da 
Escola Nacional de Adminis-
tração Pública, em Brasília.

A Comissão de Cultura da 
Câmara dos Deputados 
realizou, na quarta (27) 
uma audiência pública 
para discutir a criação de 
duas datas emblemáticas 
para a música brasileira: o 
Dia Nacional do Axé Mu-
sic e o Dia da Composito-
ra e do Compositor Bra-
sileiro. O debate reuniu 
parlamentares, artistas, 

representantes da cultu-
ra baiana e especialistas, 
reafirmando o papel da 
música como expressão 
essencial da diversidade 
cultural do Brasil.

A ministra da Cultura, 
Margareth Menezes, abriu 
a audiência destacando 
a relevância do reconhe-
cimento do Axé Music no 
cenário nacional.

Além do Axé Music, o de-
bate abordou a criação do 
Dia da Compositora e do 
Compositor Brasileiro. A 
deputada Lídice da Mata 
destacou a importância 
do reconhecimento dos 
criadores musicais.

“Os compositores são 
a base de nossa música, 
responsáveis por tradu-
zir a alma do Brasil em 

melodias e letras que to-
cam o mundo. Essa data 
é uma homenagem a to-
dos que dedicam suas vi-
das a essa arte”, disse.

Após a audiência pública 
realizada pela Comissão de 
Cultura da Câmara dos De-
putados, os próximos pas-
sos para a criação dos dias 
incluem a análise e votação 
do parecer pela comissão.

O Ministério da Saúde con-
tinua cumprindo seu papel 
de reestruturar e fortalecer 
o SUS depois das enchen-
tes que acometeram o es-
tado do Rio Grande do Sul, 
em abril de 2024. Em mais 
uma ação, a pasta realizou, 
na quarta (27), ato de assi-
natura do Plano de Ação 
Regional do Programa 
Mais Acesso a Especialistas 

, que abrangerá 30 regiões 
de saúde em 497 municí-
pios da região.
“Ter o Programa Mais Aces-
so a Especialistas, nesse 
processo de reconstrução 
do estado, é garantir o cui-
dado integrado de quali-
dade para todas as pesso-
as que fazem uso do SUS”, 
afirmou a ministra da Saú-
de, Nísia Trindade.

A ação vai ampliar o aces-
so rápido a consultas, tra-
tamentos, diagnósticos 
e exames com médicos 
especializados o mais rápi-
do possível e com menos 
burocracia, a partir do en-
caminhamento realizado 
pelas equipes de atenção 
primária, o que vai contri-
buir para agilizar os exa-

mes preventivos, diagnós-
ticos e o tratamentos.
O valor global do Plano de 
Ação Regional (PAR) é de 
mais de R$ 68 milhões e 
contemplará mais de 283 
mil ofertas de cuidado in-
tensivo (OCI), incluindo ser-
viços de oncologia, cardio-
logia, otorrinolaringologia, 
ortopedia e oftalmologia).

Divulgação

Passageiros receberam atendimento médico do SUS

Voo de resgate chega a São 
Paulo com 150 passageiros

Maior carteira de leilões 
portuários da história do país

O Ministério de Portos e 
Aeroportos (MPor) divulgou, 
na quarta (27), um plano estra-
tégico para o setor portuário 
com previsão de R$ 20 bilhões 
em investimentos até 2026. O 
anúncio foi feito pelo ministro 
Silvio Costa Filho, na sede da 
Agência Nacional de Transpor-
te Aquaviário (Antaq), em Bra-
sília (DF), e incluiu a apresen-
tação de uma carteira com 55 
empreendimentos, entre arren-
damentos e concessões, além de 
uma cartilha de financiamento 
para projetos do setor.

Pela primeira vez, também foi 
anunciada a inclusão das conces-
sões de hidrovias na estratégia de 
desenvolvimento do Ministério.

“Nos quatro anos do governo 
Lula devemos realizar 55 leilões 
na área portuária. Para se ter uma 
ideia, entre 2013 e 2022 foram 
realizados em torno de 45 lei-
lões nesta área. Isto garante mais 
investimentos e promove a mo-
dernização e eficiência de nossos 
portos, ampliando a competiti-
vidade da produção nacional e 
promovendo o desenvolvimento 
econômico e social do país”, afir-
mou Silvio Costa Filho.

O ministro também des-
tacou o crescimento de 6% do 
setor portuário neste ano de 

2024, e de 15% na área de con-
têineres. “Estamos trabalhando 
ao lado da Antaq (Agência Na-
cional de Transporte Aquaviá-
rio) para acelerar essa carteira 
de leilões dos próximos anos. 
Sabemos que depois da Lei dos 
Portos, conseguimos avançar 
em investimentos no setor. Es-
peramos, agora em 2024 e em 
2025, fazer grandes leilões lá 
na B3 (Bolsa de Valores de São 
Paulo), para podermos prover 
fortes investimentos no setor 

portuário brasileiro”, destacou.
Para o secretário Nacional 

de Portos, Alex Ávila, o Brasil 
está avançando a passos largos 
no desenvolvimento e investi-
mentos do setor portuário. “Em 
2023, foram 10 leilões em duas 
sessões, e vamos encerrar o ano 
de 2024 de forma positiva, no 
dia 18 de dezembro, fazendo o 
nosso último bloco deste ano, o 
maior leilão da área, na ITG02, 
com mais de R$ 3,5 bilhões de 
Capex previsto”.

Já o diretor-geral da Antaq, 
Eduardo Nery, afirmou que a 
Antaq fica feliz em fazer parceria 
com o Ministério, para chegar 
à consolidação desses projetos. 
“O arrendamento dos terminais 
portuários exige um trabalho in-
tegrado, realizado a muitas mãos. 
Além dessa parceria da Antaq 
com o Ministério, a Secretaria 
Especial do Programa de Parce-
rias de Investimentos, da Casa 
Civil, é outra peça importantíssi-
ma nessa engrenagem”.

Serão R$ 20 bilhões em investimentos para o setor, com arrendamentos
Agência Gov

Também foi anunciada a inclusão das concessões de hidrovias na estratégia do Ministério

O Ministério do Trabalho e 
Emprego (MTE) já liberou R$ 
4,8 bi diretamente para os tra-
balhadores gaúchos para ajudar 
na reconstrução do Rio Grande 
do Sul. Os recursos foram para 
programas de abono salarial, 
seguro-desemprego, saque cala-
midade e auxílio financeiro de 
dois salários mínimos aos tra-
balhadores formais, pescadores 
e empregados domésticos.

O pagamento das últimas 
parcelas do seguro-desempre-
go para os beneficiários ainda 
em dezembro será realizado 
de forma semanal. Além disso, 
3.078 empresas que aderiram 
à suspensão temporária do re-
colhimento do FGTS também 
foram beneficiadas. A medida 
resultou em um montante de 
R$ 146 milhões, que está sen-
do regularizado pelas empresas 
participantes, abrangendo um 
total de 135.199 trabalhadores.

Em novembro, o MTE rea-
lizou o último pagamento aos 
trabalhadores formais, menores 
aprendizes, empregados domés-
ticos e pescadores que recebe-

ram ajuda financeira emergen-
cial de dois salários mínimos. 
Ao todo, foram destinados R$ 
314,8 milhões para 112.758 
trabalhadores gaúchos, a maio-
ria deles formais, além de esta-
giários e pescadores artesanais. 
Cada um desses trabalhadores 
recebeu duas parcelas de dois 
salários mínimos. O auxílio foi 
direcionado aos funcionários 
formais das empresas afetadas 
pelas enchentes, que aderiram 
ao programa para preservar os 
postos de trabalho.

Logo no início da tragédia, 
o MTE liberou recursos do 
FGTS para o saque calamida-
de, totalizando R$ 3,4 bilhões. 
Esses recursos beneficiaram 
1,05 milhão de trabalhadores 
em 446 municípios gaúchos, 
com um saque médio de R$ 
3.288,89. No entanto, 354 tra-
balhadores não conseguiram 
acessar os valores, pois estavam 
vinculados ao saque-aniversá-
rio, o que impediu o movimen-
to de cerca de R$ 1,2 bilhão.

Outra medida adotada foi 

a antecipação do abono sala-
rial, com a destinação de R$ 
801,7 milhões para beneficiar 
764.656 trabalhadores do Rio 
Grande do Sul. Além disso, o 
pagamento de duas parcelas 
adicionais de seguro-desempre-
go envolveu um investimento 
de R$ 351,8 milhões, cobrindo 
198.734 parcelas. Vale ressaltar 
que o seguro-desemprego ain-
da tem mais parcelas a serem 
pagas, com os lotes sendo libe-
rados semanalmente durante 
todo o mês de dezembro para 
os trabalhadores que têm direi-
to ao benefício.

A suspensão temporária do 
recolhimento do FGTS benefi-
ciou 3.078 empresas localizadas 
em municípios do estado afeta-
dos pelas enchentes. A medida, 
válida de abril a julho de 2024, 
foi implementada pelo Ministé-
rio do Trabalho e Emprego para 
apoiar os empregadores gaú-
chos. O valor total da suspen-
são foi de R$ 146 milhões, que 
serão regularizados posterior-
mente, beneficiando 135.199 
trabalhadores das empresas.

R$ 4,8 bilhões para trabalhadores do RS
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Ajuda é ainda pelas enchentes no estado deste ano


